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MINISTERIO DA SAUDE
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 1.618, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015

Institui, no &mbito do Sistema Unico de Satde (SUS), como um dos eixos do Programa Mais Médicos - Residéncia, o
Plano Nacional de Formagéao de Preceptores para os Programas de Residéncia na modalidade Medicina Geral de Familia
e Comunidade, com o fim de subsidiar e assegurar instrumentos para o processo de expansao de vagas de residéncia em
Medicina Geral de Familia e Comunidade, nos termos da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de 2013.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAUDE E DA EDUCACAO, no uso das atribuicdes que Ihe conferem os incisos | e Il do
paragrafo unico do art. 87 da Constituigéo, e

Considerando o inciso Ill do art. 200 da Constituigdo Federal, que atribui ao Sistema Unico de Saude (SUS) a
competéncia de ordenar a formagao de recursos humanos na area de saude;

Considerando a Lei n° 6.932, de 7 de julho de 1981, que dispde sobre as atividades do médico-residente e da outras
providéncias;

Considerando o inciso Il do art. 6° da Lei n® 8.080, de 19 de setembro de 1990, que inclui no campo de atuagao do SUS a
ordenacéao da formacéo de recursos humanos na area da saude;

Considerando a Lei n® 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui como uma das agdes do Programa Mais Médicos a
universalizagdo dos Programas de Residéncia Médica;

Considerando o Decreto n° 7.508, de 21 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n° 8.080, de 1990, para dispor sobre a
organizagao do SUS, o planejamento da saude, a assisténcia a saude e a articulagao interfederativa;

Considerando a Portaria n® 1.996/GM/MS, de 20 de agosto de 2007, que dispbe sobre as diretrizes para a implementagao
da Politica Nacional de Educagao Permanente em Saude e da outras providéncias;

Considerando a Portaria n° 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Politica Nacional de Atengéo Basica; e
Considerando a necessidade de expandir o nUmero de vagas dos programas de residéncia em Medicina Geral de Familia
e Comunidade em todas as regides do Pais para atender as necessidades do SUS, e a consequente necessidade de
ampliar o numero de preceptores nesta modalidade de residéncia médica, resolvem:

Art. 1° Fica instituido, no &mbito do Sistema Unico de Saude (SUS), como um dos eixos do Programa Mais Médicos -
Residéncia, o Plano Nacional de Formacgéo de Preceptores para os Programas de Residéncia na modalidade Medicina
Geral de Familia e Comunidade, com o fim de subsidiar e assegurar instrumentos para o processo de expansao de vagas
de residéncia em Medicina Geral de Familia e Comunidade, nos termos da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de 2013.
Paragrafo Unico. Para fins desta Portaria, considera-se preceptor o médico que participe de atividades de integragédo
ensinoservico e atue em servigos do SUS vinculados aos programas de residéncia em Medicina Geral de Familia e
Comunidade, nos termos da Portaria Conjunta n° 2/SGTES/MS/SESuU/MEC, de 24 de janeiro de 2014.

Art. 2° O Plano Nacional de Formagao de Preceptores para Programas de Residéncia em Medicina de Familia e
Comunidade tem os seguintes objetivos:

| - fortalecer a atengao basica a saude no Pais;

Il - aprimorar a formagédo médica no Brasil, assegurando maior experiéncia pratica durante esse periodo;

Il - capacitar o médico em formagéo na area de Medicina Geral de Familia e Comunidade como multiplicador da formagao
e aperfeicoamento na Atencao Basica;

IV - fortalecer a Politica de Educagdo Permanente em Saude com a integragcao dos profissionais médicos ao modelo de
formacao e aperfeicoamento ensino-servigo;

V - capacitar profissionais médicos nas politicas publicas de saude do Brasil e nos mecanismos de funcionamento do
SUS;

VI - estimular a realizagdo de pesquisas em saude no campo da atengao basica; e

VII - aprimorar a educagao médica através da integracao ensino, servigos e comunidade, garantindo a producao e a
sistematizagdo do conhecimento.

Art. 3° O Plano Nacional de Formacao de Preceptores para Programas de Residéncia em Medicina Geral de Familia e
Comunidade priorizara 3 (trés) eixos:
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| - Gestdo do SUS e dos Programas de Residéncia Médica;

Il - Atengao a Saude e as areas de competéncia definidas pela Resolugao n° 01, de 25 de maio de 2015, da Comissao
Nacional de Residéncia Médica (CNRM); e

Il - Educagdo na Saude e processos pedagdgicos e metodoldgicos.

§ 1° O Ministério da Educacgao, por ato do Secretario de Educagao Superior, podera delimitar o conteudo e as atividades
pertinentes as acbes formativas de preceptoria, referentes ao Plano Nacional de Formagao de Preceptores para
Programas de Residéncia em Medicina Geral de Familia e Comunidade.

§ 2° As instituicbes responsaveis pelos Programas de Residéncia poderdo complementar as a¢des formativas para
preceptoria conforme aprovagéo de projetos selecionados, nos termos de editais a serem expedidos pelo Ministério da
Saude.

Art. 4° O Plano Nacional de Formacéao de Preceptores para Programas de Residéncia em Medicina Geral de Familia e
Comunidade é direcionado aos:

| - profissionais médicos-residentes que ingressarem nos Programas de Residéncia em Medicina Geral de Familia e
Comunidade no periodo compreendido entre os anos de 2016 e 2018; e

Il - profissionais médicos que exergam a atividade de preceptoria nos Programas de Residéncia de Medicina Geral de
Familia

e Comunidade.

Art. 5° Aos profissionais médicos-residentes que ingressarem nos Programas de Residéncia em Medicina Geral de Familia
e Comunidade no periodo compreendido entre os anos de 2016 e 2018 sera garantida a ades&o ao curso de
especializagdo em preceptoria, com prazo de duragéo de 2 (dois) anos para cada participante.

§ 1° Aos profissionais médicos-residentes que participarem do curso de especializacao em preceptoria sera concedida
bolsa-formagéao no valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), custeada pelo Ministério da Saude, que sera
paga pelo prazo maximo de 24 (vinte e quatro) meses, condicionada ao exercicio das atividades do curso com
desempenho satisfatorio, conforme definido nos respectivos editais.

§ 2° O monitoramento das atividades académicas do profissional médico-residente no curso de que trata o "caput" sera
efetuado pela respectiva instituicado de ensino superior responsavel pelo referido curso.

§ 3° O monitoramento de que trata o § 2° consistira no envio mensal de relatérios pela instituigdo de ensino superior ao
Ministério da Saude a respeito do exercicio das atividades do curso e do desempenho de cada profissional médico-
residente.

§ 4° Constitui-se obrigagao dos profissionais médicos-residentes que participarem do curso de especializagao em
preceptoria acompanhar os estudantes de graduagao nas atividades a serem por eles desempenhadas nas unidades de
saude na Atengao Basica, com a mediagao da insergao dos estudantes no servigo de saude e da realizagdo do plano de
atividades do estudante na unidade de saude.

§ 5° Nao sera exigida a obrigagéo de que trata o § 4° na hipétese em que o profissional médico-residente participante do
curso de especializagdo em preceptoria atue em Municipio em que nao haja curso de graduagdo em medicina.

Art. 6° Em caso de desisténcia da participagdo no curso de especializagdo em preceptoria, o profissional médico-residente
deixara de receber a bolsa-formagao de que trata o § 1° do art. 5°.

§ 1° Para fins do disposto no "caput", considera-se desisténcia:

| - a manifestagao escrita do profissional médico-residente, dirigida e entregue ao coordenador do curso de especializagédo
em preceptoria e ao Ministério da Saude através do enderego eletrdnico http://sigresidencias.saude.gov.br; e

Il - a auséncia as atividades do curso ou a nao/realizagéo das atividades do curso com desempenho satisfatério,
informado no relatério de que trata o § 3° do art. 5°, para que o Ministério da Saude efetue o cancelamento do pagamento
da bolsa-formagao.

§ 2° Na hipétese do inciso Il do § 1°, o profissional médicoresidente restituira ao Ministério da Saude os valores recebidos
a titulo de bolsa-formagéo no periodo em que esteve ausente das atividades ou que nao as realizou com desempenho
satisfatorio.

Art. 7° Aos profissionais médicos que exergam a atividade de preceptoria nos Programas de Residéncia de Medicina Geral
de Familia e Comunidade serao ofertadas atividades de aperfeicoamento.

§ 1° As atividades de aperfeicoamento serdo previstas em editais especificos e dependerédo da adesao ao Plano Nacional
de que trata esta Portaria pelos Programas de Residéncia de Medicina Geral de Familia e Comunidade aos quais os
profissionais médicos preceptores estejam vinculados.

§ 2° A oferta de vagas para o aperfeigoamento de que trata o "caput" respeitara a proporgéo de 1 (um) profissional médico
preceptor para cada 3 (trés) profissionais médicos-residentes.

§ 3° O custeio das atividades de aperfeicoamento sera disciplinado em ato do Ministério da Saude.

Art. 8° Os recursos financeiros federais para a execugao do disposto nesta Portaria sdo oriundos do Ministério da Saude,
devendo onerar a Funcional Programatica 10.301.2015.214U.0001-PO 000C: Residéncia em Medicina Geral de Familia e
Comunidade.
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Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.
ARTHUR CHIORO

Ministro de Estado da Saude

RENATO JANINE RIBEIRO

Ministro de Estado da Educacéao
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